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Resumo: O presente artigo investiga os critérios de dosimetria aplicáveis às sanções 
administrativas previstas na Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021 - a Lei de Licitações e 
Contratos (LLC), com foco na análise da jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
(TCU) como fonte material para fornecer subsídios que preencham a lacuna normativa 
identificada no art. 156 da referida lei. A pesquisa parte do diagnóstico de que as margens 
sancionatórias estabelecidas pela LLC, embora condicionadas pelos critérios do art. 156, §1.º, 
carecem de regulamentação infralegal consolidada que assegure proporcionalidade e 
segurança jurídica na aplicação das penalidades. Metodologicamente, o estudo analisa as 
jurisprudências do TCU contidas em 54 acórdãos, proferidos entre 2021 e 2026, relacionados 
ao tema das sanções administrativas em contratos. Os resultados revelam que o TCU aplica 
dosimetria implícita, orientada pelos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, com 
crescente incorporação dos critérios da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB). Identificou-se, ainda, um conjunto de três atos normativos federais editados entre 
2022 e 2025 que avançam na regulamentação setorial da dosimetria. Com base nesses dados, 
o artigo formula seis recomendações práticas destinadas a gestores públicos, assessores 
jurídicos e controladores. Conclui-se que a jurisprudência do TCU constitui a referência mais 
atualizada disponível para orientar a dosimetria das sanções da LLC, enquanto a 
regulamentação federal consolidada não sobrevier. 
Palavras-chave: Direito Administrativo Sancionador; Dosimetria; Lei n.º 14.133/2021; 
Tribunal de Contas da União; Proporcionalidade. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos (LLC), 

inaugurou novo regime jurídico para as licitações e contratos administrativos no Brasil, 
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substituindo progressivamente a Lei n.º 8.666/1993, a Lei n.º 10.520/2002 e a Lei n.º 

12.462/2011.3 

No âmbito sancionatório, o art. 156 da LLC estabelece quatro modalidades de 

penalidade: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 

inidoneidade, condicionadas pelos cinco critérios de dosimetria do §1.º: (i) natureza e 

gravidade da infração; (ii) peculiaridades do caso concreto; (iii) circunstâncias agravantes ou 

atenuantes; (iv) danos à Administração Pública; e (v) existência de programa de integridade. 

Não obstante, a aparente completude do sistema possui margens sancionatórias abertas 

(multa de 0,5% a 30% do valor do contrato; declaração de inidoneidade de 3 a 6 anos) aliadas 

à ausência de regulamentação infralegal consolidada que operacionalize aqueles critérios, 

permitindo que exista discricionariedade suscetível ao comprometimento dos princípios da 

proporcionalidade e da segurança jurídica. 

Nesse cenário, emerge a seguinte questão de pesquisa: em que medida a 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Conta da União (TCU) sobre dosimetria de 

sanções administrativas fornece parâmetros materialmente aplicáveis ao regime 

sancionatório da LLC? O presente artigo tem por objetivo geral analisar os padrões de 

dosimetria identificáveis na jurisprudência do TCU e avaliar sua compatibilidade com os 

critérios do art. 156, §1.º. Os objetivos específicos compreendem: (i) mapear os critérios de 

dosimetria efetivamente utilizados pelo Tribunal; (ii) identificar os principais atos normativos 

federais que avançam na regulamentação setorial da matéria; e (iii) formular recomendações 

práticas para gestores públicos, assessores jurídicos e controladores. 

A relevância do tema é evidenciada pelo aumento da produção jurisprudencial do 

TCU no período após o início da vigência da LLC: de 5 acórdãos relacionados ao tema em 

2021, o Tribunal proferiu 16 decisões em 2025, sinalizando que está respondendo ativamente 

à nova lei. O estudo se insere nas áreas de Direito Administrativo Sancionador (DAS) e 

Reforma do Estado, com especial relevância para a sustentabilidade das políticas públicas de 

contratação. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção, estabelecem-se as bases doutrinárias do DAS e analisa-se o panorama 

normativo da LLC sob a ótica dos princípios da proporcionalidade e da motivação das 

decisões. 

 
3 BRASIL. Lei n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021. Estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1.º abr. 2021. 
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2.1 O Direito Administrativo Sancionador 

A compreensão moderna das sanções administrativas exige o reconhecimento de que 

o jus puniendi do Estado é único, embora se manifeste de formas distintas nos âmbitos penal 

e administrativo. Como bem assevera Fabio Medina Osório4, existe uma unidade ontológica 

entre o ilícito administrativo e o ilícito penal, o que implica a necessidade de transposição de 

garantias constitucionais próprias do Direito Penal para o campo administrativo. 

Nessa perspectiva, a aplicação de uma sanção não pode ser um ato meramente 

mecânico de subsunção do fato à norma, mas sim um processo de individualização da pena. 

Isso significa que a Administração Pública, ao exercer seu poder sancionador, está vinculada 

aos princípios da legalidade, da proporcionalidade e, sobretudo, da dosimetria. A sanção deve 

ser necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do ilícito, sem transbordar para o 

arbítrio, inclusive sob a possibilidade de retroagir para norma mais benéfica (lex mitior). A 

ausência de critérios objetivos para a fixação da penalidade fere, portanto, a própria essência 

do Estado Democrático de Direito, ao deixar o administrado à mercê de subjetivismos. 

2.2 O Regime de Sanções na LLC 

A LLC representa avanço significativo em relação ao regime anterior ao positivar 

critérios expressos para a gradação de sanções. O art. 156, §1.º, elenca parâmetros de 

dosimetria que devem nortear a aplicação das penalidades: (i) a natureza e a gravidade da 

infração; (ii) as peculiaridades do caso concreto; (iii) as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes; e (iv) os danos que dela provierem.  

Contudo, observa-se que a lei, embora forneça as balizas, não define a metodologia 

de cálculo. Essa abertura semântica proporciona um cenário de insegurança jurídica, em que 

infrações idênticas podem receber punições desproporcionais em diferentes órgãos da 

Administração Publica. Ademais, a diversidade de portarias setoriais, com critérios não 

harmonizados, gera punições discrepantes para condutas idênticas, comprometendo a 

isonomia e a previsibilidade do sistema. 

Diante dessa lacuna, recorre-se à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB) 5, que, em seu art. 22, impõe à autoridade o dever de documentar as consequências 

práticas de suas decisões e de considerar as circunstâncias concretas do caso. No campo 

sancionatório, isso exige que a motivação da sanção apresente um nexo lógico entre a 

conduta e a penalidade escolhida. A motivação deixa de ser uma mera formalidade para se 

tornar o controle de validade da proporcionalidade.  

 
4 OSÓRIO, Fábio Medina. Direito Administrativo Sancionador. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
5 BRASIL. Decreto-Lei n.º 4.657, de 4 de setembro de 1942 (LINDB), com redação dada pela Lei n.º 13.655, 
de 25 de abril de 2018. Art. 22, §2.º. 
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É nesse hiato que a jurisprudência do TCU e os modelos regulatórios, a exemplo 

daqueles editados pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e pelo Ministério 

da Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI) assumem função supletiva relevante. 

Embora o Tribunal não aplique dosimetria puramente matemática nos moldes penais, seus 

acórdãos consolidam critérios de proporcionalidade que, por analogia e força normativa da 

jurisprudência administrativa, orientam a prática dos gestores públicos e dos próprios órgãos 

de controle. 

 

3. METODOLOGIA 

A presente investigação adota uma abordagem qualitativa, estruturada para enfrentar 

a lacuna normativa do regime sancionatório da LLC. O foco central reside na identificação 

de parâmetros de dosimetria na jurisprudência do TCU, visando conferir densidade jurídica 

ao art. 156, §1.º, do referido diploma. 

3.1 Classificação e Método de Pesquisa 

Quanto à sua natureza a pesquisa é classificada como aplicada, pois objetiva gerar 

conhecimentos práticas voltados à resolução de um problema concreto: a ausência de balizas 

objetivas para a dosimetria de sanções administrativas. No que tange aos seus objetivos 

caracteriza-se como exploratória, visto que se debruça sobre um tema de recente maturação 

legislativa, buscando proporcionar maior familiaridade com os padrões que vem sendo 

construídos de forma incipiente pelo Tribunal de Contas.  

O estudo ancora-se na matriz teórica do Dr. Fabio Medina Osório sobre a unidade 

do poder punitivo estatal. Sob essa ótica, reconhece-se que as sanções administrativas e 

penais compartilham a mesma essência ontológica, o que permite, por analogia, a 

transposição de garantias do Direito Penal, especialmente os critérios de dosimetria e 

individualização da pena, para o âmbito da LLC. Este suporte doutrinário justifica a utilização 

do método dedutivo para análise dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e 

suas condicionantes para a discricionariedade administrativa.  

3.2 Coleta e Tratamento dos Dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa documental e jurisprudencial: 

a) Levantamento Normativo: foram analisados os dispositivos da Lei nº 
14.133/2021, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em especial 
os artigos inseridos pela Lei nº 13.655/2018, além do conjunto de três atos normativos 
federais editados entre 2022 e 2025 (tais como a Portaria MGI-SEGES-Central nº 
6.846/2025 e a Resolução CD/ANPD nº 4/2023), utilizados como parâmetros 
comparativos de dosimetria.  
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b) Pesquisa Jurisprudencial: o corpus é formado por 54 acórdãos proferidos pelo 
TCU no recorte temporal entre 2021 e o primeiro trimestre de 2026. Os dados foram 
extraídos do repositório oficial de jurisprudência do Tribunal de Contas, utilizando-se 
descritores combinados 'dosimetria', 'sanção administrativa' e 'Lei 14.133'. A delimitação 
temporal ao período após a sanção da LLC permitiu avaliar como o TCU vem respondendo 
ao novo regime. Ademais, cada acórdão foi analisado quanto ao tipo de processo, câmara 
prolatora, relator, unidade técnica instrutora, entidade fiscalizada e critérios de dosimetria 
aplicados. 

3.3 Análise dos Dados e Triangulação 

Para garantir o rigor científico e a validade das inferências, o tratamento dos dados 

seguiu o protocolo de triangulação de dados, confrontando-se três eixos distintos: 

a) Eixo normativo: as disposições abstratas da LLC, em seu art. 156, 
considerando o dever de motivação e consideração das práticas impostos pela LINDB, no 
art. 22. Este eixo representa o limite legal e a lacuna normativa. 

b) Eixo Jurisprudencial: as soluções práticas e fundamentos determinantes (ratio 
decidendi) adotados nos 54 acórdãos do TCU, representando a interpretação do órgão de 
controle. 

c) Eixo regulamentar: os modelos de dosimetria positivados em normas 
infralegais federais (MGI e ANPD), que servem como referencial de calibração e evidenciam 
a viabilidade técnica de modelos bifásicos de cálculo de sanções. 

A técnica empregada para a triangulação dos dados foi a análise de conteúdo temática, 

estruturada em três fases: (i) a pré-análise, com a leitura flutuante; (ii) a exploração do 

material, com a codificação em unidades de registro como gravidade e reincidência; e (iii) o 

tratamento/inferência, com o agrupamento em eixos temáticos, culminando na proposição 

de modelo defendido neste trabalho. 

 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta seção, apresentam-se os resultados extraídos da análise qualitativa dos 54 

acórdãos do TCU proferidos entre 2021 e 2026. A partir da triangulação com as normas 

infralegais e a doutrina, identificaram-se padrões decisórios que permitem compreender 

como o Tribunal tem preenchido a lacuna da LLC. 

4.1 A Jurisprudência Sancionadora do TCU 

O corpus da análise apresenta perfil institucional de elevada autoridade normativa: 

87% das decisões foram proferidas pelo Plenário (47 de 54 acórdãos) e 33% instruídos pela 

AudContratações, unidade especializada em contratos. A progressão temporal é expressiva: 

de 5 acórdãos em 2021 para 16 em 2025, confirmando a aceleração da produção 

jurisprudencial no período após a sanção da LLC. Os relatores mais prolíficos são Benjamin 

Zymler (10 acórdãos), Antonio Anastasia (7) e Vital do Rêgo (7). 
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Identificaram-se cinco categorias temáticas: (i) fraude, conluio e declaração de 

inidoneidade (12 acórdãos); (ii) monitoramento da implementação da LLC (5 acórdãos); (iii) 

multa e dosimetria em Tomadas de Contas Especiais (8 acórdãos); (iv) auditorias em 

contratos de infraestrutura (12 acórdãos); e (v) irregularidades formais em licitações 

municipais (5 acórdãos).  

Embora apenas 2 acórdãos citem explicitamente a LLC, os critérios de dosimetria 

emergem implicitamente em toda a jurisprudência. Os acórdãos paradigmáticos para 

dosimetria incluem:  

(a) o Acórdão n.º 802/2024 do Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler, que declarou a 

inidoneidade de empresas em conluio para burlar sanção anteriormente aplicada, 

estabelecendo o agravamento máximo pela má-fé processual reiterada; e 

(b) o Acórdão n.º 2.695/2025 do Plenário, rel. Min. Jhonatan de Jesus, que declarou 

inidoneidade com fundamento direto no art. 4.º, §2.º, da LLC, por declaração falsa de 

ME/EPP, tornando-se o primeiro acórdão paradigmático de dosimetria qualitativa sob o 

novo regime. 

4.2 O Marco Normativo Infralegal 

A pesquisa identificou três atos normativos federais editados entre 2022 e 2025 com 

relação direta ao objeto de estudo, revelando movimento crescente, mas ainda fragmentado, 

de positivação da dosimetria no DAS brasileiro. 

A Resolução CD/ANPD n.º 4, de 24 de fevereiro de 2023, embora produzida no 

âmbito da proteção de dados pessoais, emerge como referência metodológica paradigmática: 

é o único regulamento federal a codificar expressamente o método bifásico de dosimetria, 

fixação de valor-base seguida de modulação por agravantes/atenuantes, definir reincidência 

específica e genérica e estabelecer percentuais de atenuação precisos, por exemplo, de 

redução de 20% pela adoção de boas práticas. A ausência de instrumento equivalente para 

os contratos administrativos é a lacuna normativa central que este artigo contribui para 

suprir.6 

Do modo semelhante, o Decreto n.º 12.304, de 9 de dezembro de 2024, 

operacionaliza o critério do programa de integridade (art. 156, §1.º, V, da LLC), vinculando-

o à reabilitação do sancionado e ao desempate em licitações.7 

 
6 BRASIL. Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Resolução CD/ANPD n.º 4, de 24 de 
fevereiro de 2023. Aprova o Regulamento de Dosimetria e Aplicação de Sanções Administrativas. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 27 fev. 2023. 
7 BRASIL. Decreto n.º 12.304, de 9 de dezembro de 2024. Regulamenta dispositivos da Lei n.º 14.133/2021 
relativos a programas de integridade. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 10 dez. 2024. 
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Por fim, a Portaria MGI-SEGES-Central n.º 6.846, de 18 de agosto de 2025, é o 

instrumento mais diretamente vinculado ao tema: regulamenta o processo de apuração de 

infrações e aplicação de sanções no âmbito da Central de Compras, com faixas de multa de 

0,5% a 30% do valor do contrato, parâmetros de agravamento e atenuação e referência 

explícita ao princípio da proporcionalidade.8 

4.3. Recomendações Práticas 

Com base na convergência entre a jurisprudência do TCU e os marcos regulatórios 

analisados, formulam-se recomendações práticas destinadas a conferir densidade técnica à 

discricionariedade administrativa. Este rol exemplificativo, mas não taxativo, visa a 

transformar a subjetividade inerente ao art. 156, §1.º da LLC em um protocolo decisório 

pautado pela previsibilidade e segurança jurídica. 

4.3.1 A Implementação do Modelo Bifásico de Dosimetria 

A principal diretriz metodológica para o gestor público reside na adoção do modelo 

bifásico, em substituição à subjetividade na aplicação de sanções. Nesse rito, a autoridade 

deve, em um primeiro momento, fixar a sanção-base estritamente ligada à gravidade objetiva 

do fato, considerando a natureza da infração e os danos causados. Somente após essa 

definição é que se deve proceder à modulação da pena, ajustando-a para cima ou para baixo 

conforme as condições subjetivas do agente, tais como antecedentes e conduta processual. 

Essa separação analítica assegura que a individualização da sanção, conforme defendido por 

Medina Osório, seja demonstrada de forma transparente no processo administrativo. 

4.3.2 O Dever de Motivação 

A validade do ato sancionatório está intrinsecamente vinculada ao cumprimento do 

art. 22 da LINDB, que exige do administrador a demonstração das consequências práticas 

da decisão. Sob essa ótica, a motivação da sanção não pode ser meramente formal ou baseada 

em valores jurídicos abstratos; ela deve explicitar o nexo causal entre a conduta e a gradação 

da pena escolhida. Recomenda-se que o gestor documente as dificuldades reais enfrentadas 

pelo contratado e a proporcionalidade da pena em relação ao impacto no interesse público, 

sob pena de nulidade do ato por vício de fundamentação. 

4.3.3 Uso de Parâmetros Infralegais por Analogia 

 
8 BRASIL. Portaria MGI-SEGES-Central n.º 6.846, de 18 de agosto de 2025. Dispõe sobre o procedimento de 
apuração de infrações e aplicação de sanção administrativa no âmbito da Central de Compras. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 19 ago. 2025. 
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Diante da ausência de um regulamento geral de dosimetria para a Lei n.º 

14.133/2021, a Administração Pública deve-se valer da analogia com normativos federais já 

consolidados. A Portaria MGI n.º 6.846/2025, por exemplo, oferece faixas percentuais de 

multa que variam de 0,5% a 30% do valor do contrato, servindo como um referencial seguro 

para evitar o arbítrio. Paralelamente, a Resolução CD/ANPD n.º 4/2023 fornece uma 

metodologia de cálculo refinada que pode ser transposta para o campo das licitações, 

especialmente no que tange à aplicação de redutores e agravantes matematicamente 

justificados. 

4.3.4 A Valorização dos Programas de Integridade 

O exame da existência e da efetividade de programas de integridade, nos termos do 

Decreto n.º 12.304/2024, deve ser elemento obrigatório na análise da dosimetria. É 

fundamental, contudo, que o gestor compreenda a natureza desse critério: ele atua como uma 

circunstância atenuante quando o programa é implementado de forma prévia e eficaz. Por 

outro lado, a mera ausência de uma estrutura de compliance não pode ser utilizada como 

circunstância agravante para elevar a sanção além do patamar base, sob risco de violação do 

princípio da legalidade. 

4.3.5 Reincidência Específica e Reincidência Genérica 

Para uma dosimetria justa, é imperativo que a autoridade administrativa diferencie a 

reincidência específica da genérica. A reincidência específica, caracterizada pela repetição da 

mesma infração no mesmo contrato, exige um agravamento mais severo da penalidade por 

demonstrar a insistência do infrator. Já a reincidência genérica, em que o licitante possui 

punições anteriores por motivos distintos em outros contratos, deve ser considerada de 

forma moderada na modulação da sanção, evitando que punições desvinculadas dos fatos 

presentes gerem uma pena desproporcional. 

4.3.6 Dosimetria Quantitativa e Dosimetria Qualitativa 

O gestor deve tratar de forma distinta a dosimetria de multas das sanções restritivas 

de direitos, tais como a inidoneidade. Enquanto a multa exige uma dosimetria quantitativa, 

pautada em percentuais matemáticos sobre o valor do ajuste, as sanções de impedimento e 

inidoneidade demandam uma dosimetria qualitativa baseada no tempo. Neste último caso, a 

calibração temporal deve variar entre o mínimo e o máximo legal de acordo com a 

reprovabilidade da conduta, utilizando-se critérios de proporcionalidade para definir se a 

suspensão será de três ou seis anos, por exemplo, conforme a gravidade do ilícito e o porte 

da empresa. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo demonstrou que o regime sancionatório da LLC apresenta uma 

importante lacuna semântica e metodológica em seu art. 156, §1.º. Embora a norma inove 

ao elencar os critérios que balizam a aplicação das penalidades, ela é incipiente quanto à 

metodologia de cálculo e aos parâmetros de gradação, o que abre margem para decisões 

administrativas baseadas em subjetivismos e proporciona insegurança jurídica. 

A análise empírica dos 54 acórdãos do Tribunal de Contas da União (TCU) revelou 

que, apesar de a corte não utilizar uma metodologia explícita, a jurisprudência atua de forma 

supletiva para orientar o poder sancionador. Os julgamentos têm exigido a observância estrita 

dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, impondo que a individualização da 

pena seja acompanhada de fundamentação adequada, conforme as diretrizes do art. 22 da 

LINDB. 

Ao cruzar esses dados com as normas infralegais analisadas, especialmente com a 

Resolução CD/ANPD n.º 4/2023 e com a Portaria MGI n.º 6.846/2025, evidenciou-se a 

viabilidade técnica e a necessidade de adoção de um método bifásico para a dosimetria no 

âmbito dos contratos administrativos. Esse modelo garante que o gestor público avalie, de 

forma autônoma e transparente, primeiro a gravidade objetiva da conduta e, em um segundo 

momento, as circunstâncias subjetivas do infrator. 

Por fim, conclui-se que a superação dessa lacuna não depende de uma nova alteração 

legislativa, mas sim da consolidação de um protocolo administrativo padronizado9, a fim de 

possibilitar a regulamentação da norma vigente. As diretrizes práticas sistematizadas neste 

artigo oferecem aos gestores públicos e aos órgãos de controle um roteiro seguro e previsível 

para a individualização das sanções. Dessa forma, preserva-se o interesse público, garante-se 

o direito de defesa e assegura-se a eficiência do sistema de contratações públicas sob a égide 

do Estado Democrático de Direito. 
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